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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA E 
NÃO CONTADA EM DOBRO PARA FINS DE APOSENTADORIA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SIMPLES TRANSCRIÇÃO 
DAS EMENTAS DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO LEGAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo já consignado na decisão agravada, a interposição do recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional deve observar o 
disposto no art. 1029, § 1º, do CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do RISTJ. 
Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto 
dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia 
autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo 
advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 
autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) 
do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 
funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, 
a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 
paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação 
divergente entre os Tribunais.
2. No presente caso, o recorrente limitou-se a transcrever as ementas dos 
acórdãos paradigmas, sem realizar, contudo, o devido cotejo analítico entre o 
acórdão recorrido e os julgados mencionados, mediante a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos confrontados. Ademais, o 
recorrente não indicou, de forma clara e específica, qual teria sido o 
dispositivo legal com interpretação divergente entre os Tribunais, razão pela 
qual o recurso especial não comporta conhecimento.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
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Superior Tribunal de Justiça

conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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